
PREZADOS S ENHORES, 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTiÇA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N .  1/2017 

PROCESSO N. 8521883-06.2016.8.06.0000 

O TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) P regoei ro(a) e dos membros da 
equipe de apoio designados pela Portaria de n .  194/2017, disponibi l izada no DJE ,  em 7.2 .2017, com sede na 
Av. Gen.  Afonso Albuquerque Lima s/n , Cambeba, CEP 60822-325, torna público para conhecimento de todos 
os interessados, que,  no dia e hora aba ixo ind icados, será realizada licitação na modal idade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo M ENOR PREÇO G LOBAL POR LOTE, com cota pri ncipal no lote 1 e 
excl usiva no lote 2 para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas que se 
enquadrem na condição estabelecida no art .  34, da Lei n 11.488, de 15 de junho de 2007 e será regida pela 
Lei Federal n. 10 .520/2002, Lei Complementar n . 123/2006 e suas alterações, pelas Resoluções do T JCE n .  
4 ,  de 6.3.2008, n .  8 ,  de 8.7.2009 e n .  2 ,  de 6.3 .2015, com apl icação subsidiária da Lei Federal n .  8 .666/1993 e 
suas alterações, além das demais disposições lega is aplicáveis e do d isposto no presente Edital, com intuito 
de atender as necessidades deste Tribunal .  

OBJ ETO : Reg istro de Preços para futu ra e eventual aq uisição de água minera l  natu ral em vasilhames 
de 20 l itros a fim de atender ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Os quantitativos do objeto desta licitação estão d ivididos em Lotes de acordo com a participação, observado o 
que segue:  

LOTE 1 (Cota Principal)  - correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das quantidades totais do 
objeto, destinado a ampla participação dos interessados que atendam aos requisitos deste edital .  
LOTE 2 (Cota Reservada) - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais do objeto, 
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME ,  Empresas de Pequeno Porte 
- EPP,  sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n. 11.488/2007, sem preju ízo da sua 
participação na cota principal. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 23/03/2017 às 14:00 horas (Horário de Bras í l ia) .  

ABERTU RA DAS PROPOSTAS: 23/03/2017 às 14:00 horas (Horário de Brasí l ia) .  

IN íCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : 23/03/2017 às 14:30 horas (Horário de Brasíl ia). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal ,  o licitante poderá formular consu ltas 
exclusivamente por e-mail, conforme endereço abaixo, informando o número da licitação. 

E-mail: cpl.tjce@tjce.jus.br 

REFERÊNCIA DE TEM PO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasí lia/DF.  

Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte: 
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 2 - ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO 
ANEXO 3 - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
ANEXO 4 - RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
ANEXO 5 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO 6 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 7 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 

HABILITAÇÃO 
ANEXO 8 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 9 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. DISPOSiÇÕES PRELIM INARES 

� 

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante cond ições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará ,  
denominado(a) pregoeiro(a) , med iante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
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para o aplicativo "Licitações" constante da pág ina eletrônica do Banco do Brasi l S .A, no endereço 
eletrôn ico www.licitacoes-e.com.br. 

1.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia úti l 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comun icação do 
Pregoeiro em contrário, no site: www.licitacoes-e.com.br. campo "Consultar Mensagens", referente ao 
presente pregão eletrôn ico, sendo de responsabilidade do(s) licitante(s): verificar a(s) referida(s) 
mensagem(ns) e, a inda, os respectivos ônus por não consu ltá-Ia(s). 

1.4 O l icitante deverá observar as datas e os horários l imites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para in ício da d isputa. 

1.5 O Edital encontra-se à disposição dos interessados gratu itamente na I nternet, nas páginas do Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará (www.tjce.jus. br) ,  e do  provedor do  certame (www.licitacoes-e.com .br) .  

2. CONDiÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências de 
habilitação contidas neste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta l icitação, e que estejam,  obrigatoriamente, credenciados no sistema eletrônico utilizado neste 
processo. 
2.1.1 Para o Lote 1 os interessados que atendam aos requisitos do Edital. 
2.1.2 Para o Lote 2 as empresa enquadradas como microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas enquadradas no art .  34 da Lei n. 11.488/2007. 
2.2 É vedada a participação de interessados: 

2.2.1 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição; 
2.2.2 Que estejam em estado de insolvência civi l ,  sob processo de falência, concordata, recuperação 

jud icial ou extrajud icial, d issolução, fusão, cisão, incorporação e liqu idação; 
2.2.3 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País; 
2.2.4 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econôm ico, assim entend ido, aquelas que tenham 

d i retores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uti l izem recursos materiais ,  tecnológicos ou 
humanos em comum,  exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.2.5 Servidor público ou empresas cujos d irigentes, gerentes , sócios ou componentes de seu quadro 
técn ico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou I nd ireta; 

2.2.6 Que seja autor do Termo de referência; 
2.2.7 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9° da Lei n. 8.666/1993; 
2.2.8 Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, i ncisos I I I  e IV, da 

Lei  n .  8.666/1993 ,  ou do art. 7° da Lei  n .  1 0.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto n .  5 .450/2005; 
2 .2. 8 . 1  A suspensão prevista no art. 87, inciso I I I ,  da Lei n. 8 .666/1 993 apl ica-se apenas no âmbito 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 
2 .2 .8 .2 Para fins de participação nesta l icitação, a penal idade imposta com base no art. ]O da Lei 
n. 10.520/2002 abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará. 

2.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Ed ital e seus 
Anexos e legislação apl icável; 

2.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
l icitante às sanções previstas na leg islação e neste ed ital.  

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAM E 

3.1 O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a) , que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) Coordenar o processo l icitatório; 
b) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
c) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área responsável pela 

elaboração do Termo de Referência; 
d)  Receber as propostas de preços; 
e) Abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes; 
f) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
g) Desclassificar propostas ind icando os motivos; 

� 

h) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor p ; 
i) Receber a documentação de habi litação; 
j )  Verificar e ju lgar as cond ições de habilitação; 
k) Declarar o vencedor; � 
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I) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade superior, 

quando mantiver sua decisão; 
m) Elaborar e publicar a Ata da sessão; 
n) Encaminhar o processo devidamente instru ído à autoridade superior e propor a homologação; 
o) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

3.2 Para acesso ao sistema e letrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal, intransferíveis ,  obtidas junto às Agências do Banco do Brasil SA, 
sediadas no País. 

3.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitações-e. 

3.4 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidu ra.  

3.5 A chave de identificação e a senha terão validade de  1 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, 
devidamente j ustificada. 

3.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S .A, ou ao 
Tribunal de Justiça do Ceará, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

3.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do Brasil 
SA para imediato bloqueio de acesso. 

3.8 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 

3.9 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e, subsequente encaminhamento da proposta de preços , 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, 
quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

Obs. :  A informação dos dados para acesso deve ser feita na pág ina inicial do site www.licitacoes-e.com.br. 
opção "Acesso Identificado". 
3.10 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, obrigatório, no sistema eletrônico, 

do valor total de sua proposta, expresso em reais, com até 2 (duas) casas decimais e poderá 
mencionar, no campo "INFORMAÇÕES ADICIONAIS", as principais características do item ofertado, 
VEDADA QUALQUE R  FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

3.11 Caso não seja possível informar no campo "I NFORMAÇÕES ADICIONAIS" as características do item 
ofertado, caberá ao licitante fornecer tais dados em arquivo anexo à proposta de preço, VEDADA 
QUALQUER FORMA DE I DENTI FICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

3.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
3.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários ,  comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos produtos. 

3.14 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

3.15 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que foreml 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e lances. 

3.16 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
3.17 Todas as referências de tempo no Edital ,  no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
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3.18 O licitante que desejar utilizar-se das prerrogativas da Lei Complementar n. 123/2006, deverá 

declarar no campo específico do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar n. 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
artigos. 42 a 49. 

3.19 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos req uisitos de habi l itação e da proposta de 
preços sujeitará a l icitante às sanções previstas na legislação. 

3.20 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.21 Os l icitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o térm ino do prazo 
para recebimento das mesmas. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

3.22 A abertu ra da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

3.23 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou 
apresentarem irregu laridades insanáveis. 

3.23.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

3.23.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

3.24 Serão desclassificadas as propostas que contenham qualquer identificação do interessado, l im itação 
ou cond ição substancialmente contrastante com os termos deste Edital, ou cujos preços sejam 
manifestamente inexequ íveis. 

3.24. 1 Para fins de verificação da inexequibilidade dos preços propostos, será utilizado como parâmetro 
de aferição o previsto no § 1 °  do inciso I I  do art. 48 da Lei n. 8 .666/1 993, seguindo entendimento dado pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU no Acórdão n. 697/2006 - Plenário - Processo n. 0 19.054/2005-7. 

3.25 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente 
essas participarão da etapa de lances. 

3.26 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes. 
3.27 I niciada a etapa competitiva na data e horário determinados neste Edital, os representantes dos 

l icitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance 
ofertado ,  o participante será imediatamente informado de seu recebimento, bem como respectivo 
horário e valor consignado no registro. 

3.28 Para efeito de lances, será considerado o valor global: 
3.28.1 Os l icitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 

reg istrado no s istema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro l icitante. 
3. 28.2 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
3.28.3 O tempo mín imo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance deverá 

ser de 20 (vinte) seg undos, - q uando este não for o melhor da sala. O tempo mín imo entre 
fornecedores em relação ao melhor lance da sala deverá ser de 3 (três) segundos. 

3.29 Durante o transcurso da sessão públ ica, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado .  O sistema não identificará o autor dos lances aos demais licitantes. 

3.30 No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a) , no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 
o(a) pregoeiro(a) , quando possível, sua atuação no certame ,  sem preju ízos dos atos realizados. 

3.31 Se a desconexão persistir por tempo superior a 1 0  (dez) minutos , a sessão será suspensa, sendo 
reiniciada somente após com unicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de 
mensagem no sistema, d ivulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante a 
responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.32 A etapa inicial de lances da sessão pública será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a) . O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá a disputa 
em tempo extra por período de tempo que poderá ser de 1 (um) segundo até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema (tempo randômico), findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

� M' 
Pregão Eletrônico n. 1/2017 � RP para Aquisição de recargas de água mineral natural em vasilhames de 20 litros 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
3.32.1 Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor m ínimo 

de lance a ser ofertado, evitando, assim, cálculos de última hora,  que poderão resultar em uma disputa 
frustrada por falta de tempo hábil. 

3.33 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e ,  na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

3.34 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

3.34. 1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado 
ou que apresentar preço manifestamente inexequ ível. 

3.34.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou preços unitários simbólicos,  
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites m ínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da rem uneração. 

3.35 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e ,  assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

3.36 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrôn ico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

3.36.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço m elhor. 

3.36.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

3.37 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o cumprimento 
às demais exigências para habilitação contidas neste Edital. 

3.38 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante,  na ordem de classificação, e ,  assim, sucessivamente , 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o(a) pregoeiro(a) 
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

3.39 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, inclusive, q uanto aos preços unitários. 

3.40 Incumbirá ao l ic itante acompanhar  as operações no s istema e letrón ico d u rante toda a sessão 
públ ica do pregão e etapas posteriores, ficando responsável pelo ón us decorrente da perda de 
negócios d iante da inobservância de q ualquer mensagem emitida pelo s istema ou de sua 
desconexão. 

4. DO ENCAMI NHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

4.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em 
primeiro lugar deverá entregar, de forma integral, para a Comissão Permanente de Licitação do T JCE 
situada na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, 2° andar, Cam beba, CEP 60822-325 ,  a 
PROPOSTA DE PREÇOS aj ustada ao menor lance, elaborada de acordo com o disposto no item 5 
deste Edital e no Anexo I do  Termo de Referência (Anexo 1 deste Ed ital), bem como os 
documentos de HABILITAÇÃO constantes do item 6 deste Edital ,  no prazo máximo de 2 (dois) d ias 
úteis, contadas da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

4. 1 . 1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado,  por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

4.2 O não cumprimento da entrega da documentação de Habilitação e Proposta Preço dentro dos prazos 
estabelecidos neste Edital acarretará desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a 
aplicação das sanções estabelecidas no art. 7°, da Lei Federal n .  1 0.520/2002, e no art. 31 , da 
Resolução do T JCE n .  4/2008 , sendo convocado o licitante subsequente, e ,  assim , sucessivamente, 
observada a ordem de classificação. 

4.3 Caso o arrematante venha a ser desclaSSificado ou inabilitado, o(a) Pregoelro(a) convocará os demais 
partiCipantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem entregue� A'Y 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua convocação realizada por meio do sistema W 
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de licitações. 

5. PROPOSTA DE PREÇOS 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

5.1 A proposta de preços, ajustada ao menor lance, em papel timbrado da empresa, em originais 
rubricadas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa, redigida em língua portuguesa, 
linguagem clara e concisa, deverá ser, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras 
ou entrelinhas , e dela deverá constar ainda: 

5. 1 . 1  Identificação do proponente (razão social) ,  número do CNPJ,  CGF se for o caso, endereço 
completo (rua, número ,  bairro, cidade, estado, CEP) ,  números de telefone, fax, e-mail, com data, nome 
completo e cargo do representante legal da empresa e menção do número do Pregão, devendo ainda 
informar o nome, cargo, CPF e RG do responsável pela empresa que irá assinar o contrato ou o instrumento 
correspondente; 

5. 1 . 2 Prazo m ín imo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de abertura da 
sessão pública virtual; 

5. 1 . 3 Valor(es) un itário(s) e total(is) com até 2 (duas) casas decimais, devendo os valores totais serem 
escritos em numeral e por extenso. 

5. 1 .4 Local, data e assinatura do licitante, ou de procurador com poderes específicos para o ato, 
indicado em instrumento público ou particu lar. 

5. 1 .5 A proposta deverá contemplar descrição clara do objeto cotado, em conformidade com as 
especificações técnicas constantes do Anexo 1 do Edital- Termo de Referência.  

5.2 O valor aj ustado ao menor lance não poderá ser superior ao negociado no Pregão. 
5.3 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta que apresentou menor preço/lance, quanto ao 

valor estimado para a contratação e a correção das Planilhas de Preços elaboradas e entregues, de 
acordo com item 3.34, decidindo motivadamente a respeito. 

5.4 No caso de a lguma falha ou inconsistência no preench imento das plan i lhas, o Pregoeiro poderá 
sol icitar ao l icitante, via mensagem enviada pelo sistema, que  complemente, refaça e/ou efetue 
a correção necessária, desde que não haja  majoração do preço ofertado, no prazo estabelecido 
na própria mensagem, sob pena de desclassificação da proposta. 

5.4. 1 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos. 
5.5 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável o pregoeiro examinará a subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação e, assim , sucessivamente, até a apuração 
de uma que atenda ao edital em conforme item 3.38. 

5.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.7 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante consulta a Lista de Fornecedores I nidôneos e Suspensos, mantido pelo 
Governo do Estado do Ceará no Portal de Compras (www.portalcompras.ce.gov.br) . 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 1 2  da Lei n. 8.429/1 992 , que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4 Os licitantes deverão apresentar os seg uintes documentos de habilitação para participar do presente 
certame: 

6.4. 1 No caso de licitante CADASTRADO no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado do 
Ceará, gerido pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG) onde é emitido 
Certificado de Registro Cadastral (CRC).  

6.4. 1 . 1 A Comissão Permanente de Lic itação do T JCE verificará eletronicamente a situação do 
l icitante no CRC em relação à habil itação juríd ica, à reg ularidade fisca l ,  e trabalh ista, e constatará a 
compatibi l idade do seu ramo de atividade com o objeto desta l ic itação. 

6.4. 1.2 Também poderão ser consu ltados os s ítios oficiais emissores de certidões, especialment 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
6.4. 1 . 3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do s ítio oficial ,  

ou na  hipótese de se  encontrar vencida no referido sistema,  o licitante será inabilitado, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 
sociedades cooperativas ,  conforme estatu i  o art. 43, § 1 ° da Lei Complementar n. 1 23/2006. 

6.4.2 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado 
do Ceará - CRC junto à SEPLAG deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica 
e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

6.4.2 . 1  Habi l i tação j u ríd ica: 
a.  No caso de empresário individual :  inscrição no Registro Públ ico de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
b.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual  de responsabilidade limitada - E IREL I :  
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

b. 1 .  Os documentos acima deverão estar acompan hados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede,  acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela J unta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas J urídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n .  
1 03 ,  de 30.4.2007, d o  Departamento Nacional de Registro d o  Comércio - DNRC; 
e .  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que 
o aprovou, devidamente arquivado na J unta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
J urídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 1 07 da Lei n. 5.764/1 971 ; 
f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

6 .4.2.2 Reg ularidade fiscal e trabalh ista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ,  quanto aos demais tributos 
federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1°, inciso I, do Decreto n .  
6 . 1 06/2007); 
c. Prova de reg ularidade com a Seguridade Social ( I NSS); 
d. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tem po de Serviço (FGTS) ;  
e .  Prova de inexistência de débitos inadim plidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VI I-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n .  5 .452/1 943; 
f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estad ual ,  relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicí lio ou sede do licitante; 

6.4 .2 .3  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6 .4 .2 .4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n .  1 1 .488/2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regu laridade fiscal ,  mesmo que esta apresente a lguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

6. 4.3 Declaração do licitante, quando couber, tratar-se de Microempresa ou empresa de pequeno porte,  
conforme modelo no Anexo 3.  

6.4.4 Declaração que não possui, em seu quadro funcional, menores de 1 8  (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum ,  salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,  conforme Anexo 4 do Ed ital. 

6.4.5 Declaração, sob pena de incidir nas punições cabíveis, relativamente aos documentos exigidos 
nesta licitação, caso exista, após a data de sua emissão, algum fato su perveniente que impeça suai 

habilitação, na forma do § 2°, art. 32. da Lei n. 8.666/1 993, conforme Anexo 5 do Ed ital. 
6.4.6 Declaração de E laboração I ndependente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo 6 

do Ed ital. 
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6.5 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar: 

a) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial do 
local da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo 
de validade expresso no documento; 

b) Patrimônio líquido contabilizado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total estimado do 
valor global do contrato, comprovado por meio da apresentação do Balanço patrimonial do último exercício 
social, já exigível e apresentado na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. O Tribunal de Justiça 
reserva-se o direito de realizar diligências, a fim de elucidar quaisquer dúvidas acerca da capacidade técnica e 
econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, §3°, da Lei Federal n. 8.666/1993. 

b.1 O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e pelo 
responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional equivalente devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

b.2 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado o 
memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos em apreço. 

b.3 O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, para as empresas 
que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos registrados 
na Junta Comercial. 

b.4 A boa situação econômico-financeira da empresa será avaliada pelos seguintes indicadores, 
obtidos do balanço patrimonial apresentado: 

b.4.1 Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) devem 
ser maiores que 1,00 (um), e resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, em cumprimento ao item 
9.1.10.1 do Acórdão TCU n. 1.214/2013 do Plenário: 

LG 
= -'ATIVO' Ci-RCÜLÃNTE�-R-EALiZÃVE�?\-L6NGÕPRAZ-�' J 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO�IRCULANTE J 
ATIVO T�,T.:AL. 

__ 
, 

__ �
_ .. _ ,_ . _� 

_ .�AS�ly _O_�I.�g_ULA_N.:r����_��VO NÃ� C:_�g_�0,���J SG= 

LC = " .. _._, __ '. _ _ . __ . ATIVO CIRCULANTE 
-- .. ----1 

PASSIVO CIRCULANTE 
__ o __ ,_ ••• __ .� . __ ..... _, ___ w , •• __ • ___ ._., _ _  .__ _ _." ,_ __ • __ . •  _ • _ ••• 

b.4.2 As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço, calculado com 2 (duas) casas decimais, sem arredondamento. 

b.4.3 A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, 
apresentado na forma da lei. 

6.6 A Comissão de Licitação não efetuará o cálculo dos índices exigidos no item 6.5 deste Edital, o qual 
deverá ser efetuado e assinado por profissional de contabilidade devidamente registrado, não sendo 
admitida a não apresentação dos índices e do cálculo sob a alegativa de que os dados constam no 
balanço apresentado. 

6.7 O Tribunal de Justiça se reserva o direito de realizar outras diligências, a fim de elucidar quaisquer 
dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, §3°, 
da Lei Federal n. 8.666/1993. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.8 Para efeitos de comprovação da qualificação técnica, o licitante convocado para apresentar sua 
proposta, deverá apresentar os seguintes documentos/declarações: 
6.8.1 Em relação à empresa mineradora da marca do produto proposto : 
a) Portaria de outorga de lavra publicada no Diário Oficial da União expedida pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM; 
b) Comprovante da aprovação do rótulo da água proposta, pelo DNPM, mediante cópia da publicação 
do extrato de aprovação no Diário Oficial da União - DOU, observando-se, obrigatoriamente, a(s) 
fonte(s) de extração da água abrangida(s) pela portaria de outorga de lavra; 
c) Uma via do rótulo aprovado para fins de verificação da conformidade das informações nele 
constantes com o documento de aprovação expedido pelo DNPM; 
d) Licença Sanitária para funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária do Estado 
estiver(em) localizada(s) a(s) fonte(s) de extração; 
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e) Certidão de registro e quitação do responsável técnico perante o Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Química - CRQ; 
f) Laudo técnico de análise química, físico-química e microbiológica do produto proposto emitido pelo 
LAMIN; 
g) Plano de amostragem especificando o número de amostras, o local de coleta, os parâmetros 
analíticos e a frequência a ser realizada, envolvendo as diversas etapas da industrialização, conforme 
determina a Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA n. 173, de 13 de setembro de 2006; 
h) Cópia dos 3 (três) últimos laudos de análise físico-química e microbiológica expedidos na forma do 
plano de amostragem, observando-se, ainda, o que disciplina o item 4.15 da Portaria DNPM n. 

374/2009; 
6.8.2 Em relação à empresa l icitante :  
a)  Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) em nome da empresa licitante, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o seu desempenho em fornecimentos 
de água mineral em vasilhames de 20 (vinte) litros equivalentes a, no mínimo, 10% (dez por cento) da 
quantidade total descrita no Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. O atestado deverá indicar 
que o fornecimento se deu de forma periódica sem prejuízos no abastecimento; 
6.8.3 A empresa licitante, caso não seja a mesma empresa mineradora da marca proposta, será 

responsável pela apresentação, tanto na fase de habilitação como na fase de execução da Ata de 
Registro de Preços, dos documentos exigidos neste Termo de Referência, não sendo aceito como 
justificativa para a não apresentação da documentação exigida a recusa por parta da empresa 
mineradora; 

6.8.4 A empresa licitante, independentemente de ser mesma empresa mineradora da marca 
proposta ou, não sendo, adquira o produto de distribuidores distintos da respectiva empresa mineradora, 
será responsável pela garantia da qualidade do produto proposto desde sua industrialização, 
armazenamento, transporte, distribuição, comercialização e sua efetiva entrega nesta Corte de Justiça. 

6.9 Quando da assinatu ra da ata de reg istro de preços, a empresa vencedora deverá apresentar: 
a) Alvará sanitário expedido pela autoridade competente que comprove as condições sanitárias do 
local de armazenamento dos produtos mantido pela licitante ou declaração de que esta não estoca os 
produtos, caso estes sejam transportados diretamente do local de industrialização para o consumidor 
final. Caso o produto seja adquirido de distribuidores distintos da empresa mineradora, deverá ser 
apresentado os alvarás sanitários de todos os estabelecimentos envolvidos no processo de 
armazenamento, transporte, distribuição, comercialização e entrega do produto ao consumidor final; 
b) Declaração de que a empresa licitante se responsabiliza pela qualidade dos produtos durante todo 
o processo de industrialização, armazenamento, transporte, distribuição, comercialização e entrega 
final destes nesta Corte de Justiça, segundo o que determina a Resolução da Diretoria Colegiada da 
ANVISA n. 173, de 13 de setembro de 2006; 
c) Declaração de que a licitante, se vencedora do certame, apresentará, sempre que requerido, cópia 
dos laudos de análise físico-química e microbiológica do(s) lote(s) indicado(s) no requerimento, 
expedidos segundo o plano de amostragem da empresa mineradora, observando-se, ainda, o que 
disciplina o item 4.15 da Portaria DNPM n. 374/2009; 

6.10 Durante o certame, poderão ser requeridos documentos comprobatórios das informações constantes 
no(s) atestado(s) de capacidade técnica. Considerar-se-ão documentos hábeis: 
a) Cópias de atas de registros de preços e/ou contratos, caso o emitente seja órgão público; 
b) Cópias de notasfiscais, caso o emitente seja empresa privada ou de economia mista. 

6.11 O(s) atestado(s), devidamente datado(s) e assinado(s), deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado 
do emitente, devendo conter o nome do representante legal, cargo/função, telefone e/ou e-mail da 
pessoa jurídica. 

6.12 Os documentos de habi l i tação deverão ser apresentados da seg u inte forma :  
6. 1 2 . 1  Obrigatoriamente, da mesma sede, o u  seja, se d a  matriz, todos d a  matriz, se de alguma filial, 

todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as 
filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 

6.12.2 Se apresentados em qualquer processo de fotocópia, deverão ser obrigatoriamente autenticados 
em Cartório oficial , sob pena de, não o fazendo, serem consideradas inabilitadas no presente processo 
licitatório, conforme Provimento do T JCE n. 15/2008. 

6. 1 2 3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam condiCionados à aceitação V lal 
Internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a). Os documentos de habilitação disponibilizados 
pelos Órgãos competentes, emitidos por meio eletrônico através da rede mundial de computadores (internet), 
para fins de julgamento, serão considerados OriginaiS, não necessitando de autenticação notarial. Outrossim, 
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caso os mesmos sejam apresentados através de cópias xerográficas, estas deverão obrigatoriamente ser 
autenticadas em cartório. 

6. 1 2.4 Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos serão somente considerados 
se acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 

6. 1 2.5  Dentro do prazo de validade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o prazo de 
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha 
sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

6.130(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar também originais de documentos já autenticados para fins de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

6.14 Todas as certidões negativas apresentadas deverão comprovar a quitação com os tributos 
pertinentes, as que se encontrarem positivas só serão acatadas se tiverem o mesmo valor das 
negativas. 

6.15 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que estes 
apresentem alguma restrição, conforme determina o art. 43, da Lei Complementar n. 1 23/2006. 

6. 1 5. 1  Havendo alguma restrição na comprovação da REG U LARIDADE FISCAL da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) d ias úteis, contados da data em que o 
proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para 
a regularização da situação que deu causa à restrição; 

6. 1 5. 2  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

6.16 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) próprio(a) pregoeiro(a), na hipótese de inexistência 
de recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos 
administrativos. 

6.17 Se o licitante desatender às exigências previstas neste item6, o(a) pregoeiro(a) examinará a oferta 
subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

7. CRITÉRIOS DE JULGAM ENTO 

7.1 Para julgamento será adotado o critério de M ENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observados os 
prazos para execução, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e as demais condições definidas neste Edital. 

7.1.1 A proposta final  não poderá conter item com valor u n itário su perior ao estimado pela 
Admin istração, descrito no anexo 2 deste Ed ital, sob pena de desclassificação, independente do valor 
total da proposta. 

7.2 Para efeito de ju lgamento das propostas comerciais, o valor a ser informado no s istema 
eletrôn ico pelos Licitantes situados no Estado do Ceará ,  QUE SEJAM CONTRIBUINTES DO 
ICMS EM RELAÇÃO AO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, no campo "PREÇO UNITÁRIO 
PROPOSTO", será o valor deduzido do percentual de 7,5% (sete vírg u la c inco por cento),  
correspondente à média das d iferenças de alíquotas interestaduais do ICMS, conforme Decreto 
Estadual n. 27.624, de 22.11.2004. 

7.3 Os valores a serem apresentados na proposta de preço escrita deverão ser readequados ao valor total 
calculado em cada item, representado pelo lance vencedor. 

7.4 As propostas comerciais das demais licitantes estabelecidas em outros Estados não sofrerão a 
dedução de que trata o item 7.2 acima. 

7.5 O readequamento de que trata o item anterior (7.2) deverá ser apresentado apenas pelos licita�te 
Situados no Estado do Ceará, utilizando a seguinte fórmula. 

VFP = VPV 
0 ,925 

.� Onde' 
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VFP = Valor Final da Proposta, acrescido da alíquota de 7,5% (sete e meio por cento); 
VPV = Valor da Proposta Vencedora após o encerramento da disputa eletrônica anunciado pelo 
sistema; 
0,925 = Fator de Reversão correspondente a 7,5% (sete e meio por cento), que foram deduzidos antes 
da disputa; 

7.6 O "VFP - Valor Final da Proposta" será o praticado quando do fornecimento do objeto licitado e o "VPV 
- Valor da Proposta Vencedora" será o praticado quando do encerramento da disputa eletrônica 
anunciado pelo sistema. 

7.7 Nas entradas de mercadorias ou de bens procedentes das unidades federadas signatárias do 
Protocolo ICMS n. 21/2011 ,  incorporado à legislação tributária estadual através do Decreto nO 
30.535/2011, será exigida a parcela do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - devida na operação interestadual, quando a operação estiver sem a 
comprovação do pagamento do imposto relativo à parcela pertencente a este Estado, na forma do 
Decreto n. 30.542/2011, que estabelece procedimentos operacionais para aplicação do citado 
protocolo. 

7.8 A exigência do imposto prevista no Decreto aplica-se, inclusive, nas operações procedentes de 
unidades da Federação não signatárias do referido protocolo. 

7.9 A parcela do imposto devido a este Estado será obtida pela aplicação da alíquota interna aplicável ao 
produto, sobre o valor da respectiva operação, deduzindo-se o valor equivalente ao percentual aplicado 
sobre a base de cálculo utilizada para cobrança do imposto devido na origem, no máximo, nos 
percentuais definidos no Decreto. 

7.10 Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
7.11 Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou ainda, se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, oCa) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda a este edital. 

7.12 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da Legislação em 
vigor. 

7.13 Serão rejeitadas as propostas que: 
7 . 1 3 . 1  Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do objeto licitado; 
7. 1 3. 2  Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão doCa) PREGOEIRO(A); 
7. 1 3.3 Contiverem preços superiores aos praticados no mercado ou comprovadamente inexequíveis; 

7.14 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
7.15 Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 
7.16 De conform idade com parecer da CPL, não constitu i rá causa de desclassificação do(a) 

proponente a i rregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou 
documentação. 

7.17 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 

7.18 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

8.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste 
pregão no sistema do Banco do Brasil e o órgão interessado. 

8.2 Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

8.2. 1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. 

8.2 .2  As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
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nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

8.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela área interessada, quando for o caso, · decidir sobre a 
petição de impugnação no prazo de 24 horas. 

8.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1 Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), poderá 
fazê-lo de imediato e motivadamente, no prazo de até 24 horas da mencionada declaração, 
manifestando sua intenção com o registro da síntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do 
sistema eletrônico, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar por escrito as razões 
do recurso, conforme o art. 4 ,  inciso XVIII, da Lei Federal n. 1 0 .520/2002, devidamente protocolizadas 
no T ribunal de Justiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital. Os 
demais licitantes ficam, desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

9.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
9.3 Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a 

preparação de recursos e de contrarrazões. Os referidos Autos estarão disponíveis na sala da 
Comissão de Licitação do T JCE. 

9.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos, nem acolhidas razões ou contrarrazões enviadas via 
fac-símile, e-mail elou telegrama. 

9.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

9.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

9.7  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio 

de comunicação via fac-símile/e-mail. 
. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

10. 2  A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 

10.3 O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 

11. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

11.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, o T JCE poderá encaminhá-Ia para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

11.3 Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo 7 - M i nuta da Ata de Reg istro de Preços, 
será assinada pelos Superintendente da Área Judiciária do T JCE e Secretário de Administração e 
Infraestrutura, e pelo(s) representante(s) da Fornecedora legalmente credenciado(s) e identificado(s). 

11.4 Será excluído da Ata de Registro de Preços o Fornecedor classificado que convocado para assinar a 
Ata, deixar de fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação; 

11.5 O Departamento de Suprimento e Logística do Tribu nal de Justiça do Estado do Ceará é o 
Gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este Edital, a quem caberá o seu gerenciamento, o 
qual poderá ser contatado através dos meios abaixo relacionados: 

T ribunal de Justiça do Estado do Ceará 
Departamento de Suprimento e Logística - (85) 3207-7892 / 3207-751 6 1 3207-7488. 
11.6 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, obedecendo 

parâmetros constantes nos artigos 1 6 ,  1 7  e 1 8 , da Resolução do T JCE n. 2/201 5. 
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11.7 A Ata de Reg istro de Preços , uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 

contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a uti l ização de proced imento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal n. 8.666/1 993, sendo assegurada à detentora do Registro de 
preços a preferência em igualdade de cond ições. 

11.8 O d ireito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
Registro quando o preço encontrado no processo licitatório for igual ou superior ao registrado. 

11.9 Os Fornecedores, detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, ficarão obrigados a 
fornecer o objeto licitado ao T JCE,  nos prazos estabelecidos neste Edital , desde que notificados por 
este e durante a vigência da Ata , mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior 
à do vencimento da mesma. 

11.10 O detentor de preços registrados que descumprir as cond ições da Ata de Registro de Preços, 
recusar-se a fornecer o objeto licitado ao T JCE,  não aceitar reduzir os preços registrados quando estes 
se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que ficar impedido, ou for declarado 
inidôneo para l icitar, ou contratar com a Admin istração e, ainda, por razões de interesse público, 
devidamente fundamentadas, terá o seu Reg istro cancelado. 

11.11 O TJCE providenciará a publicação do Extrato da Ata do Registro de Preços no D iário da J ustiça do 
Estado do Ceará. 

11.12 O Órgão Gerenciador desta Ata convocará o Fornecedor para negociar o preço registrado e adequá­
lo ao preço de mercado, sempre que  verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 

11.13 Caso seja frustrada a negociação, o licitante poderá ser l iberado do compromisso assum ido. 
11.14 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gerenciador poderá 

convocar os demais Fornecedores classificados de acordo com o subitem 3 .3 5  deste Edital ,  nas 
mesmas cond ições ou revogar a Ata de Reg istro de Preços ou parte dela. 

11.15 Serão considerados preços de mercado ,  os preços cotados que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pela Administração para os produtos, objeto deste Pregão. 

11.16 As a lterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão publicadas no Diário 
da Justiça do Estado ou na pág ina oficial do T JCE na INTERN ET. 

11.17 A Ata de Registro de Preços terá val idade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura.  

12. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO D E  PREÇOS 

12.1 Ata de Reg istro de Preços, durante sua vigência , desde que devidamente justificada a vantagem, 
poderá ser util izada por qualquer órgão ou entidade da Admin istração Públ ica que não tenha 
participado do certame licitatório, desde que cumpridas todas as exigências previstas na Resolução 
T JCE n. 2/201 5 .  

12.2 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Reg istro de Preços , deverão consu ltar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibi lidade de adesão, observando-se. 

12.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de reg istro de preços, observadas as cond ições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata ,  assumidas com o Órgão Gerenciador 
e órgãos participantes. 

12.4 As aquis ições/contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

12.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na total idade, 
ao qu íntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de  preços para o Órgão 
Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

12.6 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aqu isição ou 
contratação sol icitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

12.7 Compete ao órgão não participante atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor da:Ji 
obrigações contratualmente assumidas e a apl icação, observada a ampla defesa e o contrad itório ,  de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
própnas

_ 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. � 13. SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
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13.1 Nos termos do art. 7°, da Lei Federal n. 1 0.520/2002, os proponentes que,  convocados dentro do 

prazo de validade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou 
apresentarem documentação falsa exigida neste Edital ,  ensejarem o retardamento da execução do 
seu objeto, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, 
comportarem-se de modo in idôneo ou cometerem fraude fiscal, ficarão impedidos de licitar e contratar 
com o Estado do Ceará e serão descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do 
Ceará da SEPLAG/CE pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preju ízo das demais sanções previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 

13.2 A LIC ITANTE VENCEDORA, uma vez contratada ,  sujeitar-se-á, em casO de inadimplemento de suas 
obrigações , defin idas neste I nstrumento ou em outros que o complementem,  às sanções e 
penalidades admin istrativas, conforme previsão no item 15 (qu inze) do Termo de Referência -
Anexo 1 deste Ed ital, sem preju ízo das sanções legais, descritas nos artigos. 86 a 88, da Lei n .  
8 .666/1 993 e responsabil idades civil e criminal .  

13.3 As multas a que se refere o item anterior não impedem que a Admin istração rescinda un ilateralmente 
o contrato e apl ique outras sanções, tudo conforme previsões na Lei n. 8 .666/1 993 e na Lei n .  
1 0. 520/2002. 

13.4 Nenhuma sanção será apl icada sem o devido processo admin istrativo, oportunizando-se defesa 
prévia ao interessado e recurso nos prazos defin idos em lei ,  sendo-Ihe franqueada vistas ao processo. 

14. DO PAGAM ENTO 

14.1 As cond ições de pagamento estão descritas no item 12 (doze) do Termo de Referência (Anexo 1 
deste Edital). 

15. DO REAJ USTAMENTO E DOS RECURSOS FI NANCEIROS 

15.1 O(s) preço(s) oferecido(s) será(ão) fixo(s) e i rreajustável(eis) ;  
15.2 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modern ização 

do Poder J udiciário do Estado do Ceará - FERMOJ U,  tendo como fonte os recursos d iretamente 
arrecadados, nas seguintes dotações orçamentárias 

04200031.02.122.500.21814.1500000.33903000.27000.1.20 

15.3 Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia ind icação da d isponibi l idade orçamentária. 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1 Os produtos registrados, respeitados os termos consignados na legislação e no presente Edital, serão 
adquiridos segundo conven iência para o Tribunal de Justiça. 

16.2 O instrumento contratual será substitu ído pela nota de empenho ou instrumento equ ivalente emitido 
em favor da beneficiária da Ata de Registro de Preços para todos os efeitos, de acordo com o § 4°, do 
art.62,  da Lei Federal n. 8 .666/1 993. 

16.3 O presente Edital e a proposta de preços serão partes integrantes da contratação. 
16.4 Na emissão da nota de empenho ou instrumento equ ivalente, será exigida a comprovação das 

condições de habil itação exig idas no Edital do Pregão Eletrônico n. 1 /201 7, as quais deverão ser 
mantidas pela fornecedora durante todo o período da contratação. 

16.5 Quando a adjudicatária não comprovar as cond ições habi l itatórias consignadas no Edital do Pregão 
Eletrônico n. 1 /201 7, ou recusar-se a receber o instrumento equ ivalente de contrato, poderá ser 
convidado outro l icitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de classificação, para 
depois de comprovados os requ isitos habi l itatórios e feita a negociação, firmar a contratação. 

16.6 Após a assinatura da ata de registro de preços , o Departamento de Suprimentos e Log ística decidirá a 
forma de empenho dos valores a serem uti l izados no pagamento do(s) fornecedor(es),  podendo este 
ser feito de forma ordinária ou por estimativa, sendo que,  em ambos os casos,  será encaminhada uma 
cópia da respectiva nota de empenho ao fornecedor para conhecimento. 

1 6.6 . 1  O empenho ord inário será realizado quando, durante o prazo de validade da ata de registro de 
preços, o Tribunal de Justiça puder determinar a quantidade exata de materiais/produtos que se pretende 
adqu i rir  em dado momento. 

1 6 .6 .2 O Empenho por estimativa será realizado quando, durante a validade da ata de registro de 
preços, o Tribunal de Justiça não puder defin i r  a quantidade exata de materiais/produtos que se pretende 
adqu i ri r  em determinado período de tempo. Neste caso, a nota de empenho será emitida previamente e 
encaminhada para conhecimento do fornecedor, sendo que as entregas dos materiais/produtos deverão se 
realizadas de acordo com as ordens de fornecimento emitidas posteriormente. 
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17. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

17.1 Os critérios de entrega, de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
respectivamente nos itens 8 (oito), 11 (onze) e 18 (dezoito) do Termo de Referência - Anexo 1 
deste Edital .  

18. DAS CONDiÇÕES DOS PRODUTOS 

18.1 As cond ições dos produtos estão previstos nos i tens 9 (nove) e 1 0  (dez) do Termo de Referência ­
Anexo 1 deste Edita l .  

19. DAS OBRIGAÇÕES DO T JCE 

19.1 As obrigações do TJCE estão estabelecidas no item 14 (q uatorze) do Termo de Referênc ia, 
constante no Anexo 1 deste Edital .  

20. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

20.1 As obrigações do FORNECEDOR estão estabelecidas no item 13 (treze) do Termo de Referência, 
constante no Anexo 1 deste Edital. 

21. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

21.1 A Ata de Reg istro de Preços decorrente deste Pregão poderá ser cancelada de pleno d ireito no todo 
ou em parte, nas situações previstas neste Ed ital e na minuta da Ata de Registro de Preços , constante 
no Anexo 7 deste Edita l. 

22. DISPOSiÇÕES FINAIS 

22.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará revogá-Ia, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato(s) 
supeNen iente(s) comprovado(s) ou anu lá-Ia por i legalidade, de ofício ou por provocação, med iante ato 
escrito e fundamentado ,  d isponib i l izado no s istema para conhecimento dos participantes da l icitação. 
O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará poderá , ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

22.2 A homologação do resultado desta l icitação não implicará d ireito à contratação. 
22.3 As normas d iscipl inadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da d isputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Admin istração não será,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo l icitatório. 

22.5 O proponente é responsável pela fidel idade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da l icitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas impl icará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
ped ido de compra, sem prej uízo das demais sanções cabíveis .  

22.6 É facultado à(ao) Pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da l icitação, a promoção de 
dil igência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo l icitatório, vedada a 
inclusão posterior de documentos que deveriam constar obrigatoriamente na proposta e na 
documentação de habil itação. 

22.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inab il itação. 

22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente , desde que seja poss ível a aferição da sua qual ificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

22.9 As decisões referentes a este processo l icitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comun icação que comprove o recebimento ou ,  ainda, mediante publ icação no D iário 
da Justiça do Estado do Ceará. 

22.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ed ita l ,  exclu i r-se-ão os d ias de in ício e inclu ir-se-ão OS/ 
dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se in iciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

22.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
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desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

22.12 Em caso de divergência entre d isposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo prevalecerão as deste Edital. 

22.13 A participação do lici tante nesta l icitação i mpl ica em aceitação de todos os termos deste 
Edi tal ,  e a inobservância de qualquer dos itens descritos nele é de total responsabil idade dos 
partici pantes. 

22.14 Qualquer informação fornecida por telefone não terá caráter formal .  
22.15 A existência de preços registrados não obriga o Poder Judiciário Estadual a fi rmar as contratações 

nas quantidades estimadas no Anexo 1 deste Edital, ficando-lhe facultada a util ização de outros 
meios , respeitada a legislação relativa às l icitações, sendo assegurada ao beneficiário do Registro, a 
preferência de contratação em igualdade de cond ições. 

22.16 O foro designado para j ulgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Ed ital será o de 
Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

22.17 É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Admin istração Públ ica Estadual, inclusive 
Fundações institu ídas e/ou mantidas pelo Poder Públ ico, participar como licitante, d i reta ou 
ind iretamente, por si  ou por interposta pessoa , dos procedimentos l icitatórios d iscipl inados pela Lei n .  
1 0. 880/1 983. 

22.18 De acordo com a resolução n. 7,  de 18 de outubro de 2005, do CNJ , é vedada a contratação de 
empregados que sejam cônj uges, companhei ros ou parentes em l inha reta, colateral ou por afin idade, 
até o terceiro grau , inclusive , de ocupantes de cargos de d ireção e de assessoramento, de membros 
ou ju ízes vinculados ao respectivo Tribunal (CONTRATANTE). 

22.19 Toda a documentação apresentada fará parte dos autos da l icitação e não será devolvida ao 
licitante, ainda que se trate de originais. 

22.20 Havendo d ivergência entre as especificações da descrição dos itens na descrição do licitações-e do 
Banco do . Brasil S .A. , Contrato e outros, prevalecerão as descritas no Termo de Referência. 

22.21 No ju lgamento das propostas e da habil itação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas ,  dos documentos e sua validade juríd ica, med iante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habi litação e classificação. 

22.22 Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pelo(a) P regoeiro(a) do T JCE,  nos 
termos da Legislação pertinente.  

SUPERI 

Fortaleza-C E,  aos 6 de março de 2 0 1 7  

���, & M . es An I . ern nd M9Kte Costa 
ECRE ÁRIO DE AD INISTRAÇÃO E 

INFRAESTRUTURA 

Ap.ovado, L �� � ��'- 1 
Francisco Rolim de Morais Júnior / ( 
CONSULTOR JURíDICO DA PRESIDÊNCIA DO T JCE 

1 6  
P regão Eletrônico n. 1/201 7  

R P  para Aquisição d e  recargas d e  água mineral natural em vasilhames d e  20 litros 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 1 DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico n .  1/20 1 7  
R P  para Aquisição d e  recargas d e  água mineral natural em vasilhames d e  2 0  l itros 



/"'�-':::-;:;'," 'J L .-V; /J '-" ./ . "'"(:\1.. 
f "  / ,  '\ ," , " f  " 

d f A • j t, ( Termo e Re erencl a \ ' ':' 1 
-, L� i 'X , (:; \ '  ,,<.L/ <��ol 

REGISTRO D E  P REÇOS PARA EVE NTUAL AQUISiÇÃO DE ÁGUA � >/ 
M I N E RA L  E M  VAS I LHAM ES D E  20 LITROS 

1. DO OBJ ETO 
1 . 1  Te rmo de Referência para registro de p reços v isa n d o  eve nt u a l  a q uis ição de ÁG UA M I N E RAL E M  
VAS I LHA M ES D E  20 LITROS, a f im de abastecer a s  d iversas u n i d a d es admin istrativas e j u d ic iár ias  d o  
Poder  Judic iár io d o  Estad o  d o  Cea rá ,  c o m  específicações e q u a n titativos d escritos n o s  a nexos d este 
i n st r u m e nto,  

1.1,1 Qua d ro res u m id o  do 

Água mineral em vasi lhame de 20 Its UN IDADE i 47,000 

Ú N ICO 

Vasi lhames em regime de comodato UNIDADE 800 

2 .  DO ÓRGÃO RESPON SÁVE L  E PARTICIPANTE DO REGISTRO DE  PREÇOS 
2,1  O Tri b u n a l  de J u stiça d o  Esta d o  d o  Cea rá s e rá o ú n ico responsável e p a rtici pa nte n o  prese nte 
regi stro de p re ços, 

3. DA J U STIF ICATIVA 
3 , 1  D i a nte d a  n ova p o l ít ica d e  p l a n ej am e nto, com p ra e a r m a ze n a m e nto d e  m ate ria is  a d o tada p o r  
esta Cort e  de J u st iça, c ujo o bjetivo é red uzir  os estoques d o  a lmoxar ifad o  s e m  com p rometer o 
a bastecimento d a s  u n idad es, faz-se n ecessá rio o regi stro de p reços de m ateria i s  d e  u so contín uo, a 
fim d e  ga ra nt i r a existência d e  for n eced o res h a b i l itados, d a n d o  m a is efetivi d a d e  a essa p o l ít ica d e  
su p r i m e ntos, 

3.2 A rea l ização de novo proce d i m ento l i c itatório pa ra fornecimento de água m i n e ra l  se faz 
n ecessário em razão do térm i n o  do p razo de vigê n c i a  da ATA DE R EG ISTRO DE PR EÇOS - A R P  
1 1/2016, p revi sto pa ra 1 7  d e  j u n h o  de 2017,  

3 . 3  O registro de preços prete n d i d o  visa a te n d e r  a neces si d a d e  d o  co nsumo d e  água m i neral  d a s  
a u to ridad es, se rvidores,  pess o a l  contrata d o  e v i s i ta ntes d a s  u n i d ad e s  a d m i n istrat ivas e j u di ciá r ias  da 
Capital ,  bem c o m o  d a s  coma rcas d e  M a ra ca n a ú  e Ca uca i a ,  

3.4 O qua ntitat ivo d e  materiais a sere m  l icitados fora m defi n i d o s  de acordo com o proce sso n Q  
8 5 18890-87 , 2 0 1 6,8 ,06,0000, d escritos com b a se n o  h istórico do co n s u m o  d o s  ú lt imos 1 2 ( doze) 
meses corn q u a n ti d a d es est imadas necessá rias a a te n d e r  a o  Poder J u d i ciário d o  Esta do do Ceará. 

3 . 5  A o pção pelo Siste m a  de Reg i stro de P reços d eco rre da va ntagem em otimizar os estoq ues e 
red u z i r  os cu stos de a rrn azen a rne nto, já q u e  é u m  im portante i n strumento de pla n eja rnento d a s  
n e cess idades de mater ia i s  a d o t a d a s  n a  A d m i n istração P ú b l ica, ten d o  s e u  a l icerce n o  i n ciso I I ,  a rt 15,  
d a  Lpi 8 ,666/93 , . , , 

\\, 
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3.6 Por fim ,  a m o d a l i d a d e  d e  L ic itação s u g e r i d a  é o P regão Eletrôn ico, e m  co nfo r m i d a d e  c o m  a Lei 

Fed e ra l  nQ 10.520, de 17/07/2002, e com a a p l icação s u bs id iár ia  da lei n9 8 .666 de 21 de j u n ho de 

1993 e suas a lterações, tendo em v ista o o bjeto s e  trilta r de bem com u m ,  cujos pa d rões de 

q u a l i d a d e  podem ser o bjetiva m e nte defi n ido'> pe lo e d ita l ,  por meio d e  especificações u S1I3 i s  n o  

m e rcad o .  

4. DA PARTICIPAÇÃO NA L ICITAÇÃO 
4.1 Pode rá p a rt ic ipar  da l ic itação q ua lq ue r  interessado cujo o bj eto socia l ,  exp resso no estatuto o u  

contrato soc ia l, especifiq u e  ra m o  de a t iv idade com patível  com o o bjeto d a  l ic itação e q ue sat i s faça 

todas à s  exigências, especificações e normas contirlêls n e ste Termo de Refe rê ncia e seus a nexos. 

4.2 A part ic ipa ção n a  l icitação i m p l ica autom atica m e nte n a  aceitação i n tegra l das cond ições deste 

Te r m o  de Refe rência ,  s e u s  a n exos e leis a p l icáve i s .  

4. 2.1 Corno req uis ito pa ra participação n o  Pregão, em c a m po próprio do siste rnil 
e l et rõn ico, O l i c ita n te d everá m a n ife sta r o p l e n o  con hec im e nto e ate n d i m e nto às 

exigê ncias de h a bi l i tação do p re s e n te Te r m o  d e  Referênci a .  

4.3 É ved a d a  a participação d e  l ic ita nte:  

I )  Que esteja m  reu n i d a s  e m  con sórcio e sej a m  co ntro ladoras co l igad a s  ou s u bs i d i ti n ;J s  

e ntre s i ,  o u  a i nda,  q u a i s q u e r  q ue sej a m  s u a s  for m a s  d e  constitu içã o ;  

I I )  Que e steja cu m prindo s u s p e n são tern p o rá ria d e  p a rt ic ipa r d e  l icitações e 

i m pe d i m e nto de co n t ratar com a A D M I N ISTRAÇÂO, ou a i nd a ,  dec lara d a  i n i d ô n e a  p e l a  

Ad rn i n i st ra çã o  P ú b l ica ; 

I I I )  Estra nge i ra q u e  n ã o  fu n c i o n e  no País;  

IV) Que poss u a m  e m  seu q u a d ro societá r io se rvitl o res d e  ó rgãos e ent ida d e s  da 

Ad m i n i stração P ú bl ica Esta d u a l , i n cl usive F u n da ções instit u í d a s  e/ou m a n t i d a s  pelo 

Pod e r  P ú bl ico, tanto por si ou por i nterpo sta pessoa, d ireta o u  i n rl i re t a m en te .  Esta 

proibição é ext ensiva a o  cônj uge e d e m a i s  parentes, a té te rce iro grau,  dos s e rvidores 

responsáve is d í reta m e n t e  pelos t raba lhos,  fisca l ização e o u  s u pervisão d o s  serv iços. 

V} Outra s  s i tuações p revistas e m  lei e a p l icáveis ao o bjeto definido no p rese nte te rm o  
d e  referên c i a .  

4.4 De mais i n fo r m ações e esc larec i m e n tos ace rca da l icitação d everão ser e n v i a d o s  a o  p regoe i ro, até 

t rês dias úteis a nteriores à d a ta fixad a  p a ra a bertura da sessão p ú bl ica,  fo rma l izados pelos m e ios 

i n d icados no E d i t a l  do Certame. 

5.  DA QUALIF ICAÇÃO TÉCN ICA E ECONÔMICO-F INANCE IRA 
5.1 Para e feitos de'  com p rovação d a  q u a l ificação técn ica, o l ic ita n te convoca do p a ra a p resentar  s u a  

p roposta, deverá a pres e n t a r  os seguintes d oc u m entos/d ec la raçõ e s: 

I )  Em relação a e m p resa m i n e ra d o ra d a  m a rca do produto pro po sto : 

a} p o rta ria  d e  outo rga d e  lavra p u blicada n o  D i á rio Ofi c i a l  d a  U n iã o  expe d i d a  p e l o  

Depa rtame nto N a c i o n a l de P ro d u ção M i n era l - D N P M ;  

b )  c o m p rova n te d a  a p rovação d o  rótu lo d a  água proposta, p e l o  D N PM, m e d ia nte 

có p i a  d a  p u b l icação d o  e xt ra to de a p rovação no D iá r io Oficia l  d a  U nião - DOU, 

o bserva n d o - se, o b rigatoria m e nte, a (s)  fo nte(s)  d e  ext ração d a  água a bra ngída(s )  

\ I 
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pela portar ia d e  o utorga d e  lavra;  

c)  u rna via d o  rótu l o  a p rovado p a ra fi n s  d e  verificação d a  conform idade das 

info rmações n e le constantes com o docu m e nto d e  a p rovação exped ido pelo 

D N P M ;  

d )  l icen ça S a n itá r ia  p a r a  fu nc ioname nto expedida p e l a  Vigi l â nc ia  Sa n itár ia  d o  

E stado o nd e  e stive r(e m )  loca l izada(s )  a ( s )  fo nte(s)  d e  extração;  

e) ce rt i d ã o  d e  registro e q u i tação d o  responsável técn ico pera n te o Con se l h o  

Reg io n a l  d e  E nge n h a ri a  e Agron o m i a  - eREA o u  Conse lho Regio n a l  d e  Quím ica -

CRQ; 

f) laudo téc n ico de a ná l is e  q u ím ica, fís i co-q u ím ica e m icrobiológica do p ro d u to 

p ro posto e m it ido pelo LAM I N ;  

g)  p l a n o  d e  am ostragem especifica n d o  o n ú m e ro d e  a mostras, o loca l d e  coleta, 

os parâ metros a na l íticos e a frequência a ser rea lizada, envolvendo as  d iversas 
etapas da i n d ustri a l ização, co nforme d eterm i n a  a ·  Reso l u ção da Diretor ia  

Coleg i a d a  d a  ANV ISA n Q  1 73, de 1 3  d e  setem b ro d e  2006; 

h) cópia dos 03 (três)  ú lt imos l a udos d e  a ná l ise fís ico -q u ímica e micro b io lógica 

exped idos  na for m a  do p l a n o  de a most ragem, observa ndo -se, a i n d a ,  o q u e  

d isci p l i n a  o i t e m  4 . 1 5  d a  Porta ria DNPM n 2  374/2009; 

1 1 )  Em relação a e m p re s a  l icita nte: 

a) atestado(s )  de capacidade técnica,  ex pe d i d o ( s )  em n o m e  da e m p resa l icita nte, 

fo rnecido(s )  por pessoa j u ríd i ca de d i re i to  p ú bl ico ou p riva d o, q u e  com p rove ( m )  o 

seu d e s e m p e n h o  e m  fornecimentos de água m i n e ra l  e m  vas i l h a mes d e  20 (v inte)  

l i t ro s  e q u iva l e ntes a ,  n o  m ín i m o, 10% ( d ez p o r  ce nto) da q u a nt idade tota l descrita 

neste Te rmo d e  Refe rênc ia . O atestado d eve rá i n d ic a r  q u e  o fo rneci m e n to se d e u  

d e  forma p e riód ica sem p reju ízos n o  a bastecimento; 

5 . 1 . 1  A e m presa l icita n te,  caso não seja a mesma e m p resa m i neradora da m a rca 

p ro posta,  será respon sável pela a presentação, tanto n a  fa se d e  h a b i l itação como n a  fa se 

d e  execução d a  Ata d e  Registro d e  P reços, dos  documen tos exigid o s  n este l e r m o  de 

Heferência,  não sendo a ce ito como justificat iva para a não a p re se n ta çã o  d a  

d o c u m e n ta ção exigi d a  a recusa p o r  p a rta da e m presa m in e ra d o ra ;  

5 . 1 . 2  A em presa l ic ita nte, i nd e p e n d e ntemente d e  ser mesma em presa m in erad o ra da 

marca p ro posta o u ,  n ã o  s e n d o ,  a d q u i ra o p ro d uto d e  d istr ibu idores d ist intos d a  

respectiva e m p re s a  m in e ra d o ra, será respon sáve l p e l a  garantia d a  q ua l idade do produto 

p roposto desde sua  i n d ustr ia lizaçã o, a rm aze n a m e nto, tra nsporte, d istr ibu ição, 

co m e rc i a l i zação e sua efetiva ent rega n esta Corte d e  J ustiça . 

5 . 2  Quando d a  a ss inatura d a  ata d e  registro d e  p re ços, a e m presa vence do ra deverá a presenta r :  

a) a lvará s a n itário expedi d o  pe la  a utori d a d e  com pete n te q u e  com p rove a s  

co n dições sa n itár ias  d o  loca l d e  a rm a ze n a m e nto dos pro d u tos m a ntido pela 

l ic i tante o u  d e cl a ra çã o  de que esta n ã o  e stoca o s  p rod utos, caso estes seja m 

tran sportados d i re ta m e n te d o  loca l  de i n d u stria l i za ção p a ra o co n s u m i d o r  fina l .  

,', \\ 4 
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Caso o prod u to seja a d q u i r ido de d ist r i b u i do res d ist intos d a  em presa m i n e ra d ora, 

deverá ser a p resentado os a lva rás s a n itários de todos os e st a belecime ntos 

. e nvolvidos no processo d e  a rmaze n a m en to, t ra n s po rte, d i str ibu iç�(), 

com e rcia l i zação e entrega do p roduto ao cons u m i d o r  fi n a l ; 

b) decla raçã o de que a e m presa vencedora se res po n s a b i l iza pe la  q u a l i d a de 005 
pro d utos d u ra nte todo o processo d e  i n d u stria l i za ção, a rm a z e n a m e nto, 

tra n sporte, d istri b u ição, cornercia l i z a çã o  e entrega fin a l  d estes n e sta Corte de 

Justiça, segun d o  o que determ i n a  a Res o l ução da D ireto r ia  Colegiada d a  ANVISA 
n'2 173, de 13 de setem bro de 2 006; 

c)  declara çã o  de q u e  a l ic ita nte ve ncedora do ce rtame, a p rese ntará,  sempre q u e  

req uerido, có p ia dos l a u dos d e  a n á l ise fís ico-q uím ica e m icrobio lógica do{s)  

lote(s )  i n d icado(s)  no req u e r i m e nto, ex pedidos s eg u n d o  o p l a no d e  a rn ostr<,gem 

da e m presa m inera d o ra ,  o bserva ndo-se, a i n d a ,  o q u e  d isc ip l ind  o i tern 1\ 1 ')  da 

Portaria DNPM n2  374/2009; 

5 .3 Du ra n te o ce rta me, pod erão ser req uer idos docu m e ntos co m probató rios d a s  informaçôes 

consta ntes n o ( s )  atestado(s)  de ca pa c id ade técn ica .  Con s iderar-se-ão docu m e ntos h;;íbeis .  

a )  cópias d e  atas d e  registro s  d e  preços e/o u co n t ra tos, caso o e m itente seja o rgjo 
p ú b l ico; 

b) cópias de notas fiscais,  caso o e m itente seja e m p re s a  p riva d a  ou de eco n o m i a  mista 

5.4 O(s) atestado(s), dev id a m e nte d atad o { s )  e a s s i n a do(s) ,  d e ve rá ( ã o )  ser e m i t i d o ( s )  em p a p e l  

t i m b ra d o  d o  e m itente, deve nd o  conter o n o m e  do re p resentante legal,  ca rgo/fu nção, tel efo ne e/o u 

e mai l  d a  pessoa j u ríd ica .  

5 .5 P a ra efeitos d e  co m provação d a  q u a l i ficação eco nôm ico-fi n a nce i ra, o l i cita nte d evera a p rese ntar  

os segui n tes d ocu mentos/declara ções:  

a )  Certidão negativa de fal ê n ci a  o u  recu p e ração j u d ic ia l  expedida p e l o  d istr i b u i d o r  d a  

s e d e  d a  pessoa j u rídica; 

b) Patrimônio l íq u i do con ta b i l iz a d o  de,  no m í n i m o, 1 0% (dez por cento) do va l o r  tota l 

est imado d o  l ote p a ra o q u a l  o l i cita nte esteja co ncorre n d o, cornprovado por m e i o  da 

a p resentação d o  Ba lanço Patrimo n i a l, regist ra d o n a  J u nta Comerci a l ,  o u  p o r  m eio do 

Extrato d e  Tra nsm i ssão d a s  s u a s  d e m o n strações cont  .. \beis  do S P E D, n o  G1 S0 das  
em pre sas e nq u a d radas  na I N- RF8 n9 7 87/07. 

5.6 O Tri b u n a l  de Justiça se reserva o d i re ito de rea l izar d i l igên cias,  a fim dI' e l uc irlar  q tla i�q u (' r  

d úvidas  a cerca da ca pacidade téc nica e eco n ô m ico-fi n a nce i ra do l ic ita nte, nos te rmos do a rt .  4 j, § j O, 

da lei Fed era l nO 8 .666, de 2 1  d e  j u n h o  de 1993. 

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1 Menor  preço globa" porém deverá, obrigatoria m ente, esta r d iscrim inado os preços un itár ios e a 
marca/fa brica nte do mate r i a l ,  s o b  p e n a  d e  desclassifi cação d a  proposta  de preço. 

6 . 1 , 1  Não será aceito p reço u n itário su p e rior  ao est i m a do. \ )N \, \ 
'\ , \ 
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7. DAS AQUISiÇÕ ES DOS PRODUTO S  R EG ISTRADOS 
7 . 1  Os pro d utos registra d o s, re spe i tados o s  termos co nsignados n a  l e g i s laçã o  e no p resente Te r m o  

d e  Referênc ia ,  s e rã o  a d q u i ri d os s e g u n d o  c o nve n i ê ncia  p a ra o Tri b u n a l  d e  J u st iça .  

7.2 O i n stru m e nto contrat u a l  s e rá su bstituído pe la  11 0ta d e  e m pe n h o  ou i nstrumento eq u iva le nte 

e m it ido em favo r da beneficiár ia da Ata de Regis t ro d e  P reços p a ra todo s  os efe i tos,  d e  acordo com o 

§ 4Q,do a rt .62,  d a  Lei  Federa l  n 9  8 . 666/1993 .  

7.2 .1  O p rese n te Termo d e  Refe rência e a proposta d e  p reços serão partes i ntegra ntes 

da con t ratação. 

7.2.2 N a  em issão da nota d e  e m pe n h o  ou instrumento e q u iva l e n te, se rá exigida a 

co m p rovação d a s  con d ições d e  h a b i l i tação exigid a s  n este Termo d e  Refe rência ,  as  q u a i s  

deverão ser  m a n t i d a s  p e l a  fo rnece d o ra d u ra nte todo o período da co ntratação. 

7.2.3 Q u a n d o  a adjud icatária não com p rova r as co n d ições h a b i l itató r i a s  co ns ignadas 

ne ste Ter m o  d e  Refe rê n ci a ,  o u  recusar-se a recebe r o i n strumento equiva l e n te d e  

co n t rato, poderá s e r  convi d a do outro l i c i tante pe lo(a)  p rego e i ro{a) ,  d e s d e  q u e  

res peit ad a  a o rd e m  d e  c lass if icaçã o, p a r a  d e pois  de com p rovados os  req uis itos 

h a b i l itató rios e feita a negoci ação, f irm a r  a co ntratação.  

7 .3  Após a a s s i n a t u ra cla a t a  d e  regi stro de p re ços, o Departa m e n to de S u p ri m e n tos e logíst ica 

d ec i d i rá a for m a  d e  e m penho d o s  va lores a serem ut i l izados n o  paga m e nto do(s)  fornecedor(esl, 

pod e n do este s e r  fe ito d e  for m a  o rd i n á ri a  o u  p o r  est imativa, sendo q ue, em a m bos os. casos, s e rá 

e n c a m i n h a d a  u m a  có pia da res pectiva nota de e m pe n ho a o  fornecedor p a ra co n hecimento.  

7.3 . 1  O e m p e n h o  ord i n á ri o  s e rá rea l iza do q ua nd o, d u ra n te o prazo d e  va l i d a d e  d a  ata 

de reg i stro de p reços, o Tri b u n a l  d e  J u stiça p u d e r  determ i n a r  a q uant idade exata d e  

m a te ri a is/produtos q u e  s e  p rete n d e  a d q u i ri r  e m  d a d o  m o m ento. 

7.3.2 O E m pe n h o  por est imat iva s e rá rea l izado q u a ndo, d u ra nte a va l i d a d e  d a  a ta de 

registro d e  pr-eços, o Tri b u n a l  d e  J u st iça n ã o  puder d efi n i r  a q u a n ti d a d e  exa l a  de 
mater ia i s/produtos q ue se prete nde a d q u i ri r  em determ i n a d o  pe ríodo de t e m po .  Nesle 

caso, a n o ta d e  e rn pe n ho s e rá e m i t i d a  p revia m e n te e e nca m i n ha d a  para co n hecirne nto 

do fo rn eced o r, sen d o  q u e  as entregas dos m a ter ia i s/prod utos d eve rão ser rea l i za d a s  de 

acordo com as o rd e n s  de fornecime n to e m it i d a s  poste r iormente.  

8.  DOS LOCAIS, DOS P RAZOS E DOS SE RVi ÇOS DE E NTREGA 
8 .1 0 O bjeto l icita d o  deve rá s e r  e ntregu e  e m  conformidade com a s  especificações estabelec idas nos 

a n exos d este Termo d e  Refe rência,  m e d i a nt e  a prese ntação termos de entrega ( ro m a n e iosJ ,  os q u a i s  

(i everão s e r  a ss in a d o s  pelos respon sáveis p e los rece bime n tos d a s  u nidades .  

8 . 1 . 1  Ao fina l  d o  p erío d o  m e n s a l, a lém da nota  fisca l a e m presa fo rn ecedo ra d everá 

a p resenta r p lan i lha  deta lhada por u n id a de, contendo no m ínimo col u n a s  com n ú m e ros 

d o s  ro m a n e i os, q u antidades d e  ga rrafões, preço u ni t á rio e p re ços totais.  

8.1.2 Não s e rã o  a c e itas corno j u stificativa p a ra a trasos ou descont i n u idade dos 

fornecimentos, problemas re lacio nados a estru t u ra física e a d m i n i st rativa d o  r I 

\.. \ .. • 
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fornecedor ( prob l e m a s  c o m  veícu los,  fa l ta  d e  prod utos n o  e stoq ue, pro b l e m ,l S  c o m  

fa brica ntes, a l te ração d e  p reços n o  m e rcad o, etc), a m e n o s  q u e  estt>s seja m 

d ecorre ntes d e  casos fo rtuitos ou d e  força m a io r, devi d a m ente j u st i ficados a o  Gostor 

da Ata de Registro de P reços.  

8.2 As o rd e n s  de fo rneci m e n to e a s  n otas d e  e m penho s e rã o  e n ca m i n h a d a s  20(S)  fo r n eced o r { 0 s )  vi" 
e - m a i l ,  o u ,  em casos exce pcio n a is, por telefo n e/fax. 

&.3 As pessoas, a serviço d a  em p resa co ntratad a ,  deve rão estar s e m p re i d e n t i ficadas iltrave<; de 
c ra c h á  e fa rd a m ento corpo rativo o b rigator i a m ente C o m  ca lça l o n ga,  e ,  sempre q u e  o p ro d uto ou 

at iv idade d e m a n d a r, u t i l izar  os devidos E P l s ,  

8 . 4  A fornece d o ra d eve rá, o brigatoriamente, fo rnecer todos os e q u i p a m e ntos de segura nça ( E Pls )  
em q u a nt idades s ufiCIe ntes a seus fu n c i o n á rios e exigir- lhes o uso,  s e m p re que o prod u to ou 

a t ivid a d e  d e m a n d a r, d u ra nte toda a p restação d os serviços, de a c o rd o  com as Normas d e  Seg u ra n ça 

e M e d i c i n a  do Tra b a l h o ,  

8.5 Qua n d o  for so l ic i ta d o  pelo Depa rta m e n to d e  S u p ri m e n to s  e Logística d este Tribu n a l  d e  J u st iça,  ii 
em presa fornecedora deverá fornecer re l a çã o  com os nomes d o s  seus  fu n c i o n á rios e nca rrega d o s  

pelo t ra nsporte d o  rnate ria ! .  

8 . 6  A fornecedora d everá d ispor d e  e q u i pa m e nto'; d e  tra n sp o rt e  ( ca rros p l a ta forrn 1 5, a r m a z é n s, 

e m p i l h a d e i ra s  etc), q u a n d o  necessário, sendo d e  sua res p o n s a bi l idade exc l u s iva todo e q ua lq u e r  

custo com o s  serv iços d e  e ntregJ e/ou s u bstitu íç50 d o s  prod utos, b e m  co m o  co m o tra n sporte te' 

a l i m e n tação d e  seus  fu ncion á r ios. 

8.7 Qual q u e r  i rreg u l a ri d a d e, ta nto de vício/defeito nos prod utos ou qua n t i d a d es de fo rneci me nto, 
d everá ser corrigida no p razo máximo de 24 (v inte e q u atro )  h o ras,  co nta d a s  a pa rt ir  d o  rece h i m n nto 

d a  notifica ção, que se rá efe t u a d a  por e-m a i l  e/ou ofício exped i d o  pelas  u n i d a d e s  res po n s<lvels pe lo  

rece bime nto d o  m a ter i a l .  

8 . 8  D e m a i s  i nfo r-m ações e esclarec i m e ntos s e rão fornecid o s  pe lo(a }  Chefe do S e rv iço d e  

Alrn oxa rifa do e p e l o ( a )  Direto r ( a )  d o  Departame nto d e  S u p ri m entos e Logística, a través d os n ú meros 

telefô ni cos : (85) 3 207-7486 e (85) 3 207 -749 2 .  

9 .  DO FORNECI M E NTO DE VASILHAM ES (GARRAFÕES) EM R EG I M E  DE 
COMO DATO 
9 . 1  D u ra n te a v a l i d a d e  d o  registro d e  preços o u  val id a d e  d o  em p e n h o  p o r  est imativa, o fo rnecedor 
se o briga rá a fornecer, e m  regi m e  de comodato, a q u a n ti d a d e  d e  até 800 (oitoce nto<; ) vasi l ha mes 

(ga r ra fões), s e m  cu stos a dicio nais  pa ra esta Corte de J u st iça.  

9.2 Os vasi l h a m es (ga rrafões )  d everão s e r  retorn áveis fi'l bricados e m  p ol iet i l e n o  t e refta l ato - P fT, 

com n ít ida vis i b i l i d a de,  sem m a nchas,  sem o d o r, sem furos o u  m ic rofu ros, s e m  fissuras,  s e m  a m asso, 

contendo e m  s e u  corpo o p razo de val id<l d e  d o  m e sm o, con fo rm e  Portar ia  n O  3 87/08 d o  D N P M ,  

í : l�� 7 
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9 . 3  o Tn b u n a l  de J u st iça se c o m p romete a ressa rci r  o fornecedor p o r  eve n t u a i s  da nos, perd as ou 

extravio de vasi l ha m e s  ocorri d o s  nas d e p e n dê n cias  das u ni d a d e s  recebedora s  desde que este n ã o  

t e n h a  d a d o  causa a o  fato.  

10. DAS CONDiÇÕES E DOS PRAZOS DE VALIDADE DOS PRODUTOS 
10.1  Os mate r i a i s/ p ro d utos d everão o bed e ce r  as  prescrições e exigê nc ias  cont idas n a s  

especificações d este Ter m o  d e  Referência, b e m  como todas e q ua i sque r normas O u  regu l a m e ntações 

i n t rínse ca s  ao t i po de fornecimento.  

10.2 O s  m a t e ri a is/ p ro d u tos deverão v i r  lacra dos d e  fo rma a protegê-los d a  ação d a  l u z, poeira e 

u m i d ade,  s e n d o  q u e ,  n o s  casos d e  a s  e m ba l agens a p re s e n t a re m  vio laçã o  e d a n o  d e  Q u a l q u e r  

e spécie, d everão ser s u bs t i t u íd a s  pelo fo rnecedor, a i n d a  q u e  na fase d e  i nspeção/ recebimento .  

10.3 N a s  e m ba l agen s  d o s  prod utos d ever50 constar a d ata d e  va l i d a d e  e fa bricação, b e m  corno a 

co n dição d e  estocagem, faixa de tem perat u ra,  u m id a d e ,  l i m ites e posições d e  a r m a z e n a m ento, 

exposição a ra i o s  s o l a re s  e d e m a i s  reco m e n dações do fa br icante ,  

10.4 Q u a n to à s  e m ba lage n s  d o s  mater ia is/prod u to s, q ua n d o  n ecessá rio, d evem ser cons idera d a s  

i n c l us ive a q u e l a s  extra s  n e cessárias  p a r a  proteção d u ra nte o s  proce d i m e ntos d e  e m ba rq ue ,  

dese m b a rq u e  e trans porte . 

10.5 Os mater ia is  d e s c ritos n o s  l otes d everão poss u i r, no a to da e ntrega , pelo menos 80% (oite nta 

p o r  ce nto) d a  sua v ida  út i l  (va l i d a de ) .  

10.6 O s  veícu los ,  d e pósitos e d e m a i s  e q u i pa m e n tos u t i l izados n o  a rm a z e n a m e n to, tra nsporte, 

d i stri bu ição, com e rc i a l i za çã o  e e n t rega do p ro d u to ao co n s u m i d o  f i n a l  deverã o  respeitar  todas as 

d i sposições da Resol ução d a  D i retor ia Coleg iada da A N V ISA nQ 1 7 3 ,  de 1 3  de setem bro de 2006, 

10.7 H ave n d o  e ntrega de p ro d u tos e m  d esaco rd o com as  espec ificações do edita l ,  ca berá à u n id a d e  

p a rt ic ipante efetuar  sua devolução a o  fo rnecedor, sem prejuízo d a  i nstrução d e  processo d e  

a p u ração d e  responsa b i l i d a d e .  

1 0 . 8  D u ra nte a vigê n c i a  d a  Ata d e  Registro d e  P reços, o l r i b u n a l  d e  J u stiça se reserva o d i re ito d e  

e ncam i n h a r  02 vasi l h a mes (ga rrafões) lacrados d o  prod u to, de lotes d ist intos, a cada 0 3  ( três) m eses, 

à q ua l q u e r  l a b o ratório acreditado pe l o  I N M URO, p a ra a ná l ise técn ica co m pleme nta r  d a s  condições 

q u ím icas e m icro bi o lógicas d o  refer ido p ro d u t o .  B e m  como, poderá s o licitar o s  la udos técnicos e 

a na l ise d e  q ua l idade d a  água de s e u  controle i nte r n o  p a ra fi n s  de m o n i tora m e n to, a q u a l q u e r  

te m po .  

10.9 Nos casos a C i m a  previstos o l icit a n te se o briga a a rca r c o m  todos os custos d ecorre ntes  d o  

t ra n s po rte e e m issão d o  l a u d o  técnico respectivo, d eve n d o, para télnto, procede r  a o  paga mento d o  

v a l o r  cobrado p e l o  l a borató r i o  e m  até 02  (dois)  d i a s  úte is, contados d o  receb i m e n to d o  boleto, o 

q u a l  sera e nca m i n h a d o  via e - m a i l  o u  fax. ,I 
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10.9.1 Ca so o laudo com p l e m entar  não seja conc lus ivo, o Tri b u nal  de J u st iça  POdNiÍ 
sol icit a r  s u a  rea n á l ise po r outro la bo rató r io  acre d itad o  pelo I N M ET RO, sem ônus nos 
moldes do i t e m  10.9. 

10.9.2 Caso o l a u d o  com p l e m e n t a r  i n d iq u e  que o p rod uto não ate n d e  às con d ições 

m ín i m a s  esta b e l e c i d a s  na legis lação em vig o r, o l icitante p o d e rá ,  no p r a zo de 02 (dois )  

d ia s  úteis ,  con tatos do recebimento da cóp i a  d o  l a u d o, s o l ic itar, so b a s  s u a s  expe n sa � ,  a 
rea n á l ise d o  prod uto p o r  o utro l a bo ratório a c re d i tad o  p e l o  I N M ETRO, s e n d o  certo q u e  <l 

não m a n i fe stação no p razo estabelecido e n seja rá a para l isação imediiltil dos 

fo r n ec i mentos e a a be rt u ra d e  proced i mento d e  a p u raçã o de respo n s a b i l ida d e .  

11.  DOS CRITÉRIOS D E  R E C E BI M ENTO E A C E iTAÇÃO DO OBJ ETO 
1 1 . 1  A menos que haja  so l icitação expre ssa d a s  u n idades recebed o ra s  do m a te ri a l ,  ou q lh' se 

eV i d encie n ecessidade de frac i o n a m e n to p o r  l i m itação de vo l u m e  o u  peso dt' transporte, não sorii o  
ace itas e n t regas p a rciais ou e m  d e s a co rd o  c o m  a s  d efi n i ções co n<;ta nte5 n a  o r d e m  d e  fo rnecl ln e nto.  

1 1 . 2  O s  m ateria i s/pro d u to s  entregues s e rão recebidos provisoriamente, p a ra poster ior  ve rificação, 
f u n d a m entado no Art .  73,  i n ciso I I ,  a l ínea "a", d a  Lei 8.666/93 

1 1.3 O rece b irn e nto defi n it ivo será cert i ficado, no p razo de até 48 (quarenta e oito) horas, cor1t, das  
d o  rece bimento p rovisório, p e l o s  res p o n sávei s  d a s  u n i d a des rece bedoras o u  p e l a  Co m i ss ã o  de 
Rece b i m e n to de Mate ri a i s  Ad q u i ri dos, nos casos p revistos n o  Art 15, §8º d a  Lei 8.666/93, 

o po r t u n i d a d e  em q ue s e rá verifica d a  a q u a l id a d e  e q ua n t i d a d e  do materia l  e nt reg u e .  

1 1.4 ° recebim ento p rovisório o u  defi n it ivo, n ã o  exc l u i  a respo n s a b i l i d a d e  c i v i l  pe la  s o l i d e z  e 

seg u ra n ça do se rviço, n e rn ético - p rofiss iona l  pe la  p e rfeita execução d o  estabelec ido n a  a ta d e  

registro de p reços, d e ntro d o s  l i m it e s  esta b e l ecidos p e l a  l e i .  

1 1.5 É fac u l tada  a p resença d e  re prese nta nte d o  fo rnece d o r  n o  a t o  de  conferência d d S  q U êl nt ldades  

u nitár ias ,  cara cte ríst icas específicas e d a d o s  d o  m ate rial ,  (luando rece bidos de fo r m a  prOVlsont1 p a ra 

poste rior confe rênc ia .  

12. DO PAG A M E NTO 
1 2 . 1  Os paga m e ntos serão rea l iza dos a través d e  d epósito b a n cá r i o, p refe re nc ia lmente, n i1 S  agênci i'ls  
d o  B a n co Bradesco S/A, e m  a té 30 ( tri nta ) d i a s  a po s  o rece b i m e n to defi n i t ivo do  m ate r ia l ,  m e d i l nte 

a presentação da fat u ra/nota fisca l, atestada pelas  u ni d a d e s  recebedor a s  e ,  ta mbém a aprespntilção 
de cert idões q u e  com p rovem a regu l a r i d a d e  da e m p re s a  co m o fi sco Federa l ,  Esta d u a l  e M u n ic ipi'l l ,  

FGTS, I NS S  e débitos trabalh ista s .  

12.1.1  A s  u n id a d e s  rece bedoras d everão e nvia r atesto c o m  i n fo rm ações re lat ivas a s  

q u a nt i d a d e s  recebidas  n o  p e ríod o, a Ata d e  Registro d e  P reços e nota fi sca l 

correspo nde ntes.  

1 2 . 1.2 A(s) notais)  fisca l ( ís)  d eve rá ( ã o )  ser e mit ida(s )  em n o m e  d o  Trib u n a l  d e  J u st iça do 

Cea rá-TJCE, C N PJ nQ 094445 30/0001-01. 

12.1 .3  N e n h um paga m e n t o  ise nta rá a e m p re sa fornecedora das s u a s  res p o nsa b i l idades 

1' �. ��\ 
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Termo de Refe rência 

REG ISTRO D E  PREÇOS PARl\ EVE NTUf\l AQUiSIÇÃO DE AGUA 
'" 

M ! N E RA l  EM VAS!tHt\MES DE 20 urROS 

e o b rigações a ss u m i d a s  n a  a ta de regis tro de preços ,  
12,1 .4  O Tr i b u n a l de J ustiça do Cea ra nfío se res p o n s a b i l i z a  por q u a l q u e r  d e s p eSEI 

b a n Gí ría, n e ln por q u a lq u e r  o u t ro p a ga rn e nto I1 d O  p revisto n este Te rmo d e  Refere n r: 1 3 .  

1 2 , 2  Caso seia co n stat a d a  a lg u m a  i rregu lar idade n a s  ce rt id ões exig i d a s  11 0  itern 12,1,  o pagal1H'nto 

�e l d  fC l l;) com re s s a lva,  sendo que o fo rn eced o r scra n otifica do p2 r d  regu larizar a �  p e n d & n ci . is  

I po nt a d éls n o  p razo de 05 (c inco)  d ias co rr idos, co ntados no rece b i m e nto d a  noti f icaç;') o, seb pe rFI 

de i n corre r  n d  m u l ta d i scr i m inada n 2  a línea "d'l d o  s u bitem 1 5 . 2. 1 e ter' o registro de preçp<; 
cance l a d o .  

1.3. r)?�.s O BRIGAÇÔES DA FORN DORA 
13.1 Hbpo!l C,a b i l i z a r-se po r toda s  as d espesas fisca is ou c o m e rcia is  d i reta s e í n d i retas,  inc identes 

obre () fo rn e ci l' e li to, i nclusive as d e  e nvio exp res5 o,. caso seja neces�, ()r io, para atc n d t.� r atrasos o u  

reso lução de nro b lernas de mconfo rmidade,  para os quais  te n h 3  concorri d o  d i reta o u  í n d i retamt'nte. 

1 3 . 2  N ii o  tn nsfe r i r d outr e m .  n o  todo o u  e m  pa rte, a exec uçã o d o  o bjeto, C,(' l n  fyévia e expressa 
l utOI IZd Ç �i o  do Depa rti'llllento de S u p r i m e ntos e l.ogístic;J ,  se ndo q u e  ii responsa b i l id a d e  técn : Ctl 

;i bt." ;l ';(' in pre d Contratada ,  e nl q u a ! q u e l' ca so,  n �l c  s e n d o  tra nsfe r i d a  s o b  n e n h u m  pretr'x ro 

13.3 C u i d d r  p a rd (, u e  o ril d t e r i d i  fornec id o a te n d a ,  r' ígoro s a m ente,  <J o ua lid a d e  (' Zí 5 Cdr, K t p rí" tiCl s 
eSrh� l' l fíCiHlil S neste Termo df� Referéncia.  

13.4  T r d n s po rtc. r  0 5  produtos desde () loca!  d E' i n d u s t ri a i Ízaç-i'i o/d i s t ríbll iç;'ío a te ° 10C;1 1  dr> " ll tr<:>g l 
I rl Cl I (  · ,d o .  

13.5 fíSS U iII l i  I ntc' í l d responsa b i l i d a d e  p o r  q u a l q u e r  d a n e  o u  f:'xtrdvio ca usado d u r a n te () t r,l I1 sportc I' 

c h l11a ís serviços pe rti ne ntes a o  fornec i m e n to, devendo co rn u n icH ao G esto r dd l\t<1 d e  f\eglstC() d ,  

P r eços, tem pcstíva m e nte ,  2 fim d e  q u e  sejam a dotadas  a s  p rov i d ê n c i a s  ca bíve is ,  

13 . 6  fvla nte r, d u ra n te o fo rnecirl1 E nto, a s  mesmas co nd içô c s  da h a b i l i taçã o (' q U d l i ficaç;io px'giddS ln 
' íc itc1 (ço , 

14.1 Ofe recer, para reg i stro de preços, dem a nd a s  est ima d<1$ por  produto ccm maior  piOx1m ida(-ie 
poc,s íve i de �Ud re a l id a d e  o u  progra m a ção d e  co nsu mo, de form a q ue n ã o  seja m descardcter z()('êiS 
as va ntdge n <>  fi r' d l1ceira '; de com p ra s  ern maior  esca l a .  

14. 1 . 1  l\ existéncia de preços regi st ra d o s  Ní\o O B Fl IC:i!\ o Poder J u d i c l ,J i c  [-st a d u i1 i , 

f i rma r a s  co n trataço c s  n a s  q u a nt idades  e stim ad a s n o ( s )  ; mexo ( s ) ,  fica n do-l he f,l C tl it0d,� 
d ut i l izaç2\o de outros meios, respe ita cb il legis l ação relativa à s  l icitações send·) 

dssegl Ha d o  ao beneficiár io elo regis t i'O de preços a prefe ré n cii:1 de co n t rdtí1ç ;ío e m  
Igu 3 1 d a d e  d e  con d içó e s ,  f, ,h �/! 

I I I 




